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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL 1151/25 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
 

- Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 
 

- Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, que altera os arts. 132, 134, 135 e 139 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
dispor sobre os Conselhos Tutelares. 
 
- Decreto Federal nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a Convenção 
sobre os Direitos da Criança; 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias;  
 

- Lei Municipal nº 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 
da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.518, de 28 de dezembro de 2011, que acrescenta o inciso VI ao 
art. 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; altera a redação 
do art. 5º da Lei 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo; 
 

- Lei Municipal nº 15.911, de 10 de dezembro de 2013, que confere nova redação ao 
art. 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; introduz alterações 
no art. 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, para incluir os direitos sociais 
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assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 
2012, e estabelece providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a divulgação 
do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, bem como nos 
livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 
 
- Lei Municipal nº 16.610, de 10 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a remuneração 
dos Conselheiros Tutelares no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.827, de 7 de julho de 2022, que dispõe sobre a estrutura, 
organização e funcionamento dos Conselhos Tutelares no Munícipio de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 31.986, de 30 de julho de 1992, que regulamenta a eleição dos 
Conselhos Tutelares, previstos na Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.827, de  07/07/2022, que dispõe sobre a estrutura, organização e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares no Munícipio de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a Política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
 
PL 1171/2025 Institui o Marco Municipal de Proteção de Crianças e Adolescentes em 
Ambientes Digitais no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 1071/2025 Institui o Programa Municipal "Resgate de Vidas", de atenção integral a 
crianças e adolescentes vítimas indiretas do feminicídio e da violência doméstica, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
  
PL 986/2025 Institui o Programa Municipal de Apoio Psicológico e Jurídico a 
Profissionais da Educação e Jovens Alunos vítimas de violência escolar, estabelece 
protocolos de acolhimento rápido e dá outras providências. 
  
PL 982/2025 Regulamenta os Critérios para o Processo de Escolha dos Conselheiros 
Tutelares no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 941/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização e à exploração 
sexual digital de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
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PL 916/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização infantil em 
conteúdos digitais e demais meios de comunicação no Município de São Paulo, veda a 
monetização desses conteúdos, estabelece mecanismos de proteção e dá outras 
providências.   
 
PL 915/2025 Dispõe sobre a proibição de produzir, promover ou veicular conteúdos 
que caracterize a sexualização ou adultização infantil e autoriza o Poder Executivo a 
criar campanhas de conscientização no âmbito do Munícipio de São Paulo.   
 
PL 910/2025 Institui no Município de São Paulo a Frente de Enfrentamento Local 
Contra a Adultização – Lei FELCA.  
 
PL 909/2025 Institui o Programa de Combate à Ciberpedofilia, e dá outras 
providências.   
 
PL 905/2025 Fica proibida a participação de crianças em eventos, sejam eles 
voltados ao público infantil ou adulto, quando estes apresentarem conteúdos, práticas 
ou influências que possam contribuir para a adultização precoce da infância.   
 
PL 898/2025 Institui a Semana Paz nas Escolas no Calendário Oficial da Cidade de 
São Paulo, cria o Selo Escola pela Paz e estabelece diretrizes para a promoção da 
cultura de paz no ambiente escolar.   
 
PL 836/2025 Institui a Campanha Municipal de promoção de boa convivência familiar 
e comunitária, com base nos direitos e deveres do adolescente, e dá outras 
providências.  
 
PL 833/2025 Institui a Campanha Municipal de enfrentamento à Pedofilia, 
cyberbullying e ao Tráfico de Crianças e Adolescentes em ambientes digitais e dá 
outras providências.  
 
PL 566/2025 Cria a Política Municipal Integrada para a efetivação do direito de 
crianças e adolescentes à Natureza e ao Meio Ambiente Saudável – PMIDCNMAS 
com absoluta prioridade, altera a Lei n°11.123 de 22 de novembro de 1991 e a Lei nº 
14.933, de 5 de junho de 2009, que “institui a política municipal de mudanças 
climáticas” 
 
PL 448/2025 Dispõe sobre o atendimento prioritário e de caráter emergencial nos 
órgãos públicos do município de São Paulo para situações e casos encaminhados 
pelo Conselho Tutelar ou por seus conselheiros e afins  
 
PL 268/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de oferta de informações sobre aborto 
legal nos serviços públicos municipais que atendem vítimas de violência sexual. 
 
PL 209/2024 Altera a Lei 17.827/2022 que dispõe sobre a estrutura, organização e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares no Munícipio de São Paulo, e dá outras 
providências.   
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PL 539/2023 Garante o fornecimento de transporte público gratuito no dia da eleição 
para Conselheiros Tutelares.   
 
PL 362/2023 Institui a Política Municipal “Criança Segura” de Prevenção das Mortes 
Violentas e Acidentais de Crianças e Adolescentes no Município de São Paulo.   
 
PL 208/2023 Dispõe sobre a instituição do Programa de prevenção e enfrentamento 
da violência nas escolas paulistanas e dá outras providências  
 
PL 167/2023 Dispõe sobre medidas para o enfrentamento da violência nos 
estabelecimentos de ensino da rede pública municipal. 
 
PL 146/2023 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento a Atentados 
Violentos praticados nas dependências das escolas públicas municipais e da rede 
conveniada e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 13 de outubro de 2025. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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